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ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL N.º 0003990-21.2013.815.0011.
ORIGEM: 8.ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande.
RELATOR: Marcos William de Oliveira, Juiz convocado para substituir o Des. Romero Marcelo
da Fonseca Oliveira.
APELANTE: Francisco Barbosa da Silva.
ADVOGADO: Osmário Medeiros Ferreira (OAB/PB 14.149).
APELADO: Continental Indústria e Comércio de Peças de Reposição Automotivos Ltda.
ADVOGADO: Cecília Lemos Nozima (OAB/SP 254.067). 

EMENTA:  APELAÇÃO.  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MATERIAIS  E
MORAIS. COMPRA  DE  VEÍCULO  DESTINADO  AO  TRANSPORTE  DE
PASSAGEIROS. AFERIÇÃO DE TACÓGRAFO. ALEGAÇÃO DE RECUSA DE
ATENDIMENTO  PELA  FABRICANTE  DO  APARELHO.  AUSÊNCIA  DE
PROVAS  NESSE  SENTIDO.  ÔNUS  QUE  COMPETTIA  AO  AUTOR.
INTELIGÊNCIA  DO  ART.  373,  I,  DO  CPC.  IMPOSSIBILIDADE  DE
ATRIBUIÇÃO, À RÉ, DE RESPONSABILIDADE PELOS DANOS ALEGADOS.
PLEITO  INDENIZATÓRIO  DESCABIDO.  MANUTENÇAO  DA  SENTENÇA.
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

1.  Não  restando  minimamente  comprovados  os  fatos  narrados  pelo  autor,  resta
inviável ao julgador o reconhecimento do direito alegado.

2. Recurso conhecido e desprovido.

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à  Apelação
n.º 0003990-21.2013.815.0011, em que figuram como Apelante Francisco Barbosa
da Silva e como Apelada a Continental Indústria e Comércio de Peças de Reposição
Automotivos Ltda.

ACORDAM os eminentes Desembargadores integrantes da Colenda Quarta
Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,
acompanhando  o  voto  do  Relator, em  conhecer  do  Recurso  e  negar-lhe
provimento.

VOTO.

Francisco  Barbosa  da  Silva interpôs  Apelação contra  a  Sentença
prolatada pelo Juízo da 8.ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande, f. 164/166,
nos autos da Ação de Indenização por Danos Materiais e Morais por ele ajuizada
em face da  Renault do Brasil S.A., Renacar Automóveis Ltda.  e Continental
Indústria  e  Comércio  de  Peças  de  Reposição  Automotivos  Ltda.,  que
homologou acordo firmado entre ele, Apelante, e a primeira e segunda Promovidas,
extinguindo, em relação a elas, o processo, f. 116/117, e julgou improcedentes os
pedidos  de  indenização  por  danos  materiais  e  morais  em  relação  à  terceira
Promovida,  ao  fundamento  de  que  referidos  danos  não  restaram comprovados,
condenando-o  ao  pagamento  das  custas  e  honorários  advocatícios,  fixados  no
percentual de 20% sobre o valor da causa.



Em  suas  razões,  f.  169/182,  o  Apelante  afirmou  que,  em  27/08/2012,
adquiriu um micro-ônibus de fabricação da primeira Promovida junto à segunda
Promovida (concessionária), objetivando o transporte de passageiros, sendo, no seu
dizer,  indispensável nos veículos com esta destinação a instalação e aferição do
tacógrafo, dispositivo fabricado pela Terceira Promovida, destinado à medição do
tempo, velocidade e quilometragem do veículo.

Alegou que o aparelho retromencionado veio instalado de fábrica, tendo
sido orientado pela primeira Promovida a procurar uma das assistências técnicas
autorizadas da terceira Promovida, fabricante do aparelho, para que fosse procedida
à aferição do referido aparelho, que, por sua vez, negou atendimento, ao argumento
de  que  não possuía  funcionários  treinados  para  a  aferição  do  tipo  de  tacógrafo
instalado em seu veículo.

Asseverou  que,  em decorrência  da  negativa  de  atendimento  da  terceira
Promovida,  ora  Apelada,  ficou  impossibilitado  de  utilizar  o  seu  veículo  para  o
transporte de passageiros, tendo, em 27 de janeiro de 2013, tido a sua documentação
apreendida  pela  Polícia  Rodoviária  Federal,  em  decorrência  de  o  veículo  se
encontrar com o tacógrafo sem aferição.

Por fim, sustentou que, após comunicar tal fato à primeira Promovida, esta
entrou em contato com a Apelada que prontamente resolveu o problema, razão pela
qual entende que deve ser reparado pelos danos morais suportados, bem como pelos
danos materiais em valor correspondente ao que deixou de auferir por se encontrar
impossibilitado de utilizar o veículo, durante o período compreendido entre a sua
compra e a regularização do aparelho, em 30 de janeiro de 2013.

Pugnou pelo provimento do Recurso para que os pedidos de indenização
por danos materiais e morais sejam julgados procedentes. 

Contrarrazoando,  f.  193/207,  a  Apelada  requereu  o  desprovimento  do
Recurso,  ao  argumento  de  que  não  foi  responsável  pelos  danos  alegados  pelo
Apelante, haja vista que, no seu dizer, assim que foi contatada, procedeu à aferição
do tacógrafo instalado no veículo, e que, ainda que assim não tivesse procedido, o
mero descumprimento contratual não gera direito à indenização por danos morais.

A  Procuradoria  de  Justiça  emitiu  Parecer,  f.  213/215,  opinando  pelo
conhecimento do Apelo e, no mérito, considerou não haver interesse que justifique
sua intervenção.

É o Relatório.

Conheço do Recurso, porquanto presentes os requisitos de admissibilidade.

Trata-se,  o caso,  de pleito de indenização por danos materiais  e morais
decorrentes  de  apreensão,  pela  Polícia  Rodoviária  Federal,  da  documentação de
veículo  destinado  ao  transporte  de  passageiros  por  ausência  de  aferição  do
tacógrafo, instrumento indispensável nos veículos com referida destinação.

Consta dos autos que, após a apresentação de defesa, a primeira e segunda
Promovidas,  apesar  de não reconhecerem qualquer  responsabilidade pelos danos



suportados pelo Apelante,  firmaram com ele  Acordo,  que foi  homologado às  f.
116/117,  seguindo  o  feito  em  relação  à  terceira  Promovida,  na  condição  de
fabricante do tacógrafo.

O Apelante afirma que, em decorrência da má prestação de serviços pela
Apelada, fabricante do tacógrafo, consubstanciada na negativa de atendimento para
aferição do aparelho, ficou impossibilitado de exercer sua atividade laboral, bem
como teve a documentação de seu veículo apreendida por não se encontrar com
referido dispositivo regularizado, em observância às normas do Código de Trânsito
Brasileiro e do CONTRAN – Conselho Nacional de Trânsito.

A Apelada,  por sua vez,  defende a tese de que,  na ocasião em que foi
procurada para realizar a aferição, atendeu prontamente o Apelante, não podendo
ser responsabilizada pelos danos alegados.

Constata-se  que  o  micro-ônibus  de  fabricação  da  primeira  Promovida,
adquirido pelo Apelante junto à segunda Promovida (concessionária), f. 29, veio
com o tacógrafo instalado de fábrica, sendo, por esta razão, orientado a procurar
uma das assistências autorizadas da Apelada para que fosse realizada a aferição do
aparelho, que  consiste  na  selagem  (aposição  de  mecanismos  de  proteção  ao
cronotacógrafo)  e  posterior  ensaio  metrológico,  de  acordo  com  as  normas  do
Inmetro – Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia.

Entretanto, não consta nos autos qualquer indício de prova de tentativa de
atendimento do Apelante junto à Apelada, antes da apreensão do veículo, ocorrida
em 27 de janeiro de 2013, tendo, na ocasião, sido prontamente atendido e o seu
problema solucionado, conforme se observa do documento de f. 60.

O documento indicado pelo Apelante como hábil a demonstrar a negativa
da Apelada em período anterior  à apreensão do veículo,  consiste  numa certidão
emitida por outra empresa, denominada Truckão Peças e Acessórios Ltda., f; 24,
possivelmente uma das autorizadas, que, naquele momento, não se encontrava com
funcionários treinados para aferição daquela espécie de tacógrafo, o que não pode
ser considerado para atribuir referida responsabilidade à Recorrida.

Não se pode desconsiderar que, conforme se observa às f. 124, existem
quatro autorizadas para aferição do tacógrafo onde reside o Apelante, entre as quais,
a indicada pela Apelada para a solução do problema, qual seja, Plantão Táxi Ltda.,
de forma que, sendo de responsabilidade do proprietário do veículo providenciar a
regularização do tacógrafo periodicamente,  competia-lhe empenhar esforços para
tal finalidade.

Nesse contexto, do acervo probatório, não se pode imputar à Apelada a
responsabilidade pelos danos suportados pelo Apelante, como bem retratado pelo
Juízo, mesmo porque, adquiriu o veículo em agosto de 2012, tendo a apreensão sido
efetuada em 27 de janeiro de 2013, tempo considerável para que tivesse procedido à
regularização do referido aparelho.

É entendimento do STJ1 que para reconhecimento do direito alegado pelo
1AGRAVO  REGIMENTAL  EM  RECURSO  ESPECIAL.  DIREITO  EMPRESARIAL.
REPRESENTAÇÃO  COMERCIAL.  RESCISÃO  SEM  JUSTA  CAUSA.  INDENIZAÇÃO.
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. NECESSIDADE DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.



autor, os fatos por ele narrados devem estar minimamente comprovados, ônus do
qual o Apelante, no caso, não se desincumbiu.

Quanto  aos  danos alegados pelo  Apelante,  decorrentes  da apreensão da
documentação  de  seu  veículo,  devem a  ele  ser  imputados,  por  trafegar  com o
veículo em desacordo com as normas de trânsito, conforme se observa do Auto de
Infração de f. 32, não havendo, portanto, o que ser reformado na Sentença.

Posto isso, conhecido o Recurso, nego-lhe provimento.

É o voto.

Presidiu o julgamento, realizado na sessão ordinária desta Quarta Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 13 de setembro de
2016,  conforme  Certidão  de  julgamento,  o  Exmo.  Des.  João  Alves  da  Silva  e
participaram do julgamento, além deste Relator, o Exmo. Des. Frederico Martinho
da Nóbrega Coutinho e o Exmo.  Des.  João Alves  da Silva.  Presente à  sessão a
Exma. Procuradora de Justiça Dra. Jacilene Nicolau Faustino Gomes.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa, 

Marcos William de Oliveira
Juiz convocado - Relator

1.  O  Tribunal  de  origem consignou  no  acórdão  recorrido  que  o  autor  não  demonstrou  os  fatos
narrados na inicial, motivo pelo qual o pedido foi julgado improcedente nas instâncias ordinárias.
Alterar esta conclusão demandaria reexame do acervo probatório, o que atrai a incidência da Súmula
7/STJ.
2.  Agravo  regimental  não  provido.  (AgRg  no  REsp  1349725/SP,  Rel.  Ministro  LUIS  FELIPE
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 20/06/2013, DJe 26/06/2013).

AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  COMPRA  E  VENDA  DE
CAFÉ.  PREQUESTIONAMENTO.  INEXISTÊNCIA.  INADIMPLEMENTO.  AUSÊNCIA  DE
COMPROVAÇÃO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA DA LIDE. SÚMULA 7/STJ. REVELIA.
PRESUNÇÃO RELATIVA. NÃO PROVIMENTO.
1. Não tendo havido o prequestionamento dos temas ventilados nas razões do recurso especial, incide
o enunciado 211 da Súmula do STJ.
2.  Inviável  o  recurso  especial  cuja  análise  impõe  reexame do  contexto  fático-probatório  da  lide
(Súmula 7 do STJ).
3. A revelia enseja a presunção relativa da veracidade dos fatos narrados pelo autor da ação, podendo
ser infirmada pelas demais provas dos autos, motivo pelo qual não determina a imediata procedência
do pedido.
4.  Agravo  regimental  a  que  se  nega  provimento.  (AgRg  no  AREsp  506.689/ES,  Rel.  Ministra
MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 14/10/2014, DJe 29/10/2014)


